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    INTRODUÇÃO


    Wendell Pereira Barreto Garcez


    Esta obra é o resultado direto de um projeto de extensão universitária desenvolvido no município de Tefé/AM, no segundo semestre de 2025, tendo como eixo temático a violência de gênero. Os textos aqui reunidos foram produzidos por discentes de graduação, no interior de uma experiência acadêmica que não se limitou à reprodução de categorias dogmáticas, mas que se propôs a investigar a realidade social em que estão inseridos. Não se trata, portanto, de um exercício meramente escolar, mas de um esforço coletivo de leitura do mundo a partir do Direito, e, sobretudo, de leitura do direito a partir de sua própria comunidade.


    É necessário reconhecer, desde logo, que Tefé não dispõe de uma cultura jurídica consolidada, tampouco de uma tradição de pesquisa científica no campo do direito. Tal constatação não deve ser lida como deficiência, mas como diagnóstico histórico. Os fatos são como eles são. A ausência de densidade institucional no campo da produção de conhecimento jurídico faz com que iniciativas como esta assumam contornos especialmente corajosos. Produzir pesquisa em um espaço onde a pesquisa não é ainda um hábito social é, por si só, um gesto político e um desafio pedagógico. Este livro, nesse sentido, não é apenas um produto acadêmico: é um passo inaugural em direção a um futuro marcado pela possibilidade de pensar juridicamente a própria cidade.


    Ainda assim, o traço que mais chama atenção nos textos é a coragem argumentativa. Os autores não se acanharam em enfrentar questões espinhosas, nem em evidenciar fragilidades institucionais do município. Há, nos artigos, uma disposição clara de tensionar os discursos prontos e caráter profundamente simbólico, as narrativas consolidadas e os silêncios administrativos. Tal postura revela não apenas maturidade intelectual, mas também um compromisso empático com a função social do conhecimento jurídico.


    A primeira parte da obra é composta por estudos que realizam análises diretas da realidade local no que se refere à violência de gênero. O artigo inaugural, intitulado “Análise constitucional e social sobre violência de gênero no município de Tefé-AM”, parte de uma reconstrução histórica dos direitos humanos e fundamentais relacionados à proteção dos vulneráveis, para, em seguida, reconduzir essa reflexão ao contexto concreto do município. Sustenta-se ali que é “imprescindível a consolidação de políticas públicas intersetoriais, sustentadas pelo compromisso ético e social do Estado e da comunidade, visando romper o ciclo de silêncio e naturalização da violência”, deslocando o debate da esfera meramente penal para uma compreensão estrutural do fenômeno.


    O segundo texto, “Violência de gênero: diagnóstico institucional e promoção de direitos em Tefé/AM”, aprofunda-se nas relações de gênero a partir de sua conceituação teórica, buscando desmistificar a imagem mais difundida da violência de gênero como uma manifestação exclusivamente de violência física. Os autores demonstram que outras formas de violência – por exemplo, simbólicas, psicológicas e institucionais – possuem incidência significativa na comunidade tefeense. A análise institucional revela uma alta “autopercepção de preparo parcial” por parte dos servidores públicos, o que é um indicativo positivo, mas nos direciona para a conclusão da necessidade de formação continuada, fortalecimento das redes de apoio e incorporação transversal da perspectiva de gênero na gestão pública.


    O terceiro trabalho, “Violência de gênero, ineficácia institucional e a barreira do acesso à justiça nos municípios do Amazonas: o caso de Tefé”, apresenta pesquisa empírica realizada por meio de entrevistas na Feira Municipal de Orgânicos. Os dados revelam que a comunidade associa o termo “violência de gênero” a um espectro mais amplo de violações, incluindo a homofobia, o que evidencia uma percepção social mais abrangente do que a definição legal estrita. O mérito central do texto reside na recusa de uma abordagem puramente retributiva: reconhece-se a necessidade de políticas repressivas, mas sustenta-se que o núcleo da transformação está na adoção de políticas de acolhimento e educação. Daí emerge a proposta de criação de um protocolo humanizado e interinstitucional de atendimento às vítimas.


    A segunda parte do livro volta-se à dimensão institucionalizada do enfrentamento da violência de gênero, com o objetivo de produzir dados que possam dialogar com o Ministério Público, a Defensoria Pública e a Educação de Jovens e Adultos (EJA). No capítulo “Entre a lei e a realidade: o papel do Ministério Público no combate à violência de gênero em Tefé-AM”, os autores analisam os fundamentos materiais que perpetuam a prática da violência, destacando como práticas culturais moldam disposições cognitivas e morais que naturalizam condutas ilegais. Soma-se a isso a constatação de que a baixa confiabilidade social nas instituições de justiça repercute diretamente na subnotificação das ocorrências.


    No quinto texto, “Entre direitos e silêncios: a Defensoria Pública, a sociedade civil e o enfrentamento à violência de gênero em Tefé-AM”, evidencia-se o papel da Defensoria na efetivação dos direitos fundamentais, reiterando-se a necessidade de um protocolo humanizado de atendimento compartilhado entre as instituições locais. Já o sexto capítulo, desenvolvido em parceria entre os cursos de Direito e Pedagogia da Fametro/Tefé, analisa a percepção docente na Educação de Jovens e Adultos, com especial atenção aos danos psicológicos sofridos pela população LGBT enquanto grupo vulnerável. Ao deslocar o foco da violência de gênero para além da figura exclusiva da mulher, o texto combate o risco de um duplo apagamento: o da violência estrutural e o das minorias sexuais.


    A parte final da obra reúne dois artigos dedicados à responsabilidade civil decorrente da violência de gênero. O sétimo capítulo, “Responsabilidade civil por danos decorrentes de violência doméstica”, ilumina o papel historicamente secundarizado da esfera civil frente à centralidade do direito penal, demonstrando que a reparação possui potencial concreto de recomposição da dignidade da vítima. O oitavo texto, “A responsabilidade civil decorrente de violência obstétrica”, aborda talvez o ponto de maior vulnerabilidade nas relações de gênero: a gravidez e o parto. Ao nomear juridicamente essa forma de agressão, os autores revelam como práticas comunitárias e institucionais ainda negligenciam a proteção de um dos momentos mais decisivos da vida social: a geração de uma nova vida.


    A importância desta obra para Tefé não reside apenas em seus resultados empíricos ou em suas formulações jurídicas, mas no gesto que ela inaugura: o de pensar a cidade a partir de si mesma, por meio da pesquisa. Produzir conhecimento jurídico sobre Tefé, em Tefé e para Tefé é romper com a dependência epistemológica dos grandes centros e afirmar que também aqui se pode interpretar criticamente a realidade. Este livro é, assim, menos um ponto de chegada do que um ponto de partida. Um convite à continuidade da investigação, ao fortalecimento das instituições e à formação de uma consciência jurídica capaz de enfrentar, sem medo, as contradições do próprio território.

  


  
    ANÁLISE CONSTITUCIONAL E SOCIAL SOBRE VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO MUNICÍPIO DE TEFÉ-AM


    Adriano Orodio Vargas1


    Maina Jenniffer Alvan Pacaio2


    Nanda de Souza Pineiro3


    Yasminne Clara Matos de Almeida4


    Adriana Nonato Braga5


    RESUMO: O presente resumo expandido apresenta um panorama sobre a violência de gênero na região norte do Brasil, com ênfase no estado do Amazonas, utilizando-o como recorte de amostragem. A pesquisa busca compreender os principais fatores que contribuem para a ocorrência desse tipo de violência, destacando aspectos culturais, sociais e econômicos que influenciam a realidade das mulheres. O estudo tem como foco o município de Tefé, considerado um importante ponto de observação por suas características regionais e pelas diversidades de contexto sociais presentes. Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, baseada em análises bibliográficas e levantamento de dados em campo. Foram realizadas entrevistas, questionários e informações para identificar o nível de conhecimento da população sobre o tema, bem como o índice de violência enfrentadas pelas mulheres. O trabalho também discute o papel das políticas públicas e das instituições locais no enfrentamento à violência de gênero, destacando desafios e possíveis caminhos para a construção de uma sociedade mais justa e segura. Com isso, o estudo pretende contribuir para a reflexão sobre a importância da conscientização social, da educação e do fortalecimento das redes de apoio como estratégias essenciais na prevenção e combate à violência de gênero na região.
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    INTRODUÇÃO


    A violência de gênero é um dos problemas sociais mais persistentes e complexos enfrentados pela humanidade. Embora o termo tenha ganhado maior destaque a partir da década de 1970, impulsionado pelos movimentos feministas e pelo debate sobre igualdade de direitos, as raízes dessa violência são muito mais antigas e profundas.6 Desde os primórdios da colonização, as relações de poder entre homens e mulheres foram marcadas por desigualdades estruturais sustentadas por normas sociais, culturais e religiosas que legitimaram a subordinação feminina e a dominação masculina7.


    Ao longo da história, a mulher foi frequentemente associada a um papel secundário na sociedade. Durante o período colonial, por exemplo, era comum que as mulheres fossem tratadas como propriedades de seus pais ou maridos, sem direito à voz, à liberdade ou à autonomia. Nas colônias portuguesas e espanholas, muitas mulheres indígenas e mulheres negras foram submetidas a práticas de violência sexual e física, que eram justificadas pelo discurso de civilização e pela imposição de uma cultura patriarcal europeia. Esse contexto evidencia que a violência de gênero não é apenas um fenômeno individual, mas também histórico e estrutural, relacionado à formação social e cultural dos povos.


    No século XX, os movimentos feministas desempenharam papel fundamental ao trazer visibilidade a essa problemática. As mulheres começaram a questionar o sistema patriarcal que sustentava as desigualdades de gênero e a denunciar as diversas formas de opressão, física, sexual, psicológica, econômica e simbólica; as quais estavam submetidas. Essa mobilização resultou em conquistas importantes, como o reconhecimento internacional dos direitos humanos. Um marco fundamental nesse processo foi a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do Pará, aprovada em 1994 e ratificada pelo Brasil em 1995.


    Essa convenção representou um avanço significativo ao definir a violência contra a mulher como qualquer ato ou conduta baseada no gênero que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, tanto na esfera pública quanto na privada. Com isso reconheceu-se oficialmente que a violência de gênero é uma violência dos direitos humanos e uma forma de discriminação.


    Em suma, a violência de gênero é um fenômeno complexo, histórico e estrutural, que ultrapassa fronteiras geográficas e culturais. Convém destacar, entretanto, que as desigualdades sociais e a precariedade das políticas estão diretamente associadas à maior ocorrência e repetição dessas violações, no Brasil apesar desses avanços legais e sociais, ainda há muitos desafios a serem enfrentados, principalmente no termo conhecimento violência de gênero.


    1. MOVIMENTOS SOCIAIS E O RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DAS MINORIAS DE GÊNERO


    O direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, descritos no art. 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, assegura a todos aqueles pertencentes à raça humana, os direitos nela elencados, independente da cor, gênero, ou mesmo da sexualidade, sendo esta última, debate ainda constante em relação aos direitos e a proteção destes, violados ao longo de uma história envolta à opressão.


    Quando tais direitos passam a deixar de ser invisíveis aos olhos do Estado, e começaram requerer proteção deste, começamos a perceber a relação entre a luta de mulheres e pessoas LGBT em relação a violência de gênero e sua plena liberdade de viver.


    Em ambos os casos, foram necessários movimentos de força maior, como o caso da vítima Maria da Penha Marcia Fernades que, após duas tentativas de homicídio, acabou ficando paraplégica e, diante da inércia da justiça brasileira, foi necessário fazer denúncias a órgãos internacionais, surgindo então a lei 11.340/06, a qual resgata a cidadania feminina, recebendo seu nome “Lei Maria da Penha”.


    Notáveis movimentos foram necessários para a efetivação de direitos fundamentais, então citamos o caso da Revolta de Stonewall, ocorrido em 1969, após uma batida policial no Bar de mesmo nome ao qual acolhia pessoas LGBT. Diante da opressão das autoridades, se teve início a uma série de protestos contra a violência sofrida por aqueles frequentadores, entre eles: gays, lésbicas, trans e simpatizantes do movimento. Nascendo então aquele que seria conhecido como Mês do Orgulho.8


    Os avanços em relação a luta contra a violência de gênero e contra minorias diversas ainda se encontram em constante ascensão, no entanto, as barreiras enfrentadas por essas vítimas costumam ser as mesmas as quais tiveram que encarar no início. Em relação a lei mais conhecida do Brasil: a Lei Maria da Penha logo teve de confrontar a ideologia patriarcal da época, em uma sociedade relutante em relação a interferência do Estado no âmbito particular, em um momento onde tudo que acontecia dentro do lar, incluindo a violência, não era considerado como afronta a segurança social. A lei então passou a vigorar, dependendo da vagarosa ação do Estado para implantar as medidas necessárias previstas9.


    Assim como os direitos à vida das mulheres, a minoria LGBT ainda luta contra o sistema para garantir a proteção dos seus. No Brasil, um dos principais desafios enfrentados pela comunidade LGBT é a formação do Estado brasileiro na base religiosa, o que faz-se questionar a sua laicidade, pois justamente esta base religiosa se torna um percalço para a efetiva proteção dos direitos das pessoas LGBT, quando projetos relacionados aos seus direitos acabam tramitando por décadas, mas não são votados.


    Tendo em vista que, não somente a luta por mudanças por parte das vítimas de violência foram necessárias, as medidas tomadas pelo Estado se tornaram o principal meio de proteger os direitos das mulheres e pessoas LGBT, cabendo a ele o respeito e reconhecimento desses direitos, as quais não mais necessitam de fundamentações, mas passam a cobrar proteção.


    2. A INSUFICIÊNCIA DAS REDES DE APOIO NO ENFRETAMENTO À VIOLÊNCIA DE GÊNERO EM TEFÉ-AM


    A violência de gênero é um problema persistente no Brasil e no mundo, assumindo particularidades no contexto amazônico, como sua área extensa e com menor densidade demográfica, causando um vazio humano, o que intensifica a invisibilidade e a precariedade de serviços básicos de atendimento, pois estes se concentram nos grandes centros urbanos, tornando áreas rurais vulneráveis. A exemplo, nos municípios do interior, como Tefé, observa-se a sobreposição de desigualdades estruturais, dificuldade de acesso à informação e carência de políticas públicas contínuas. Estudos como os de Silva10 e Paiva11 apontam que a falta de redes de apoio e a escassez de capacitação institucional contribuem para a perpetuação do problema. Na cidade de Tefé-AM, há pontos de acolhimento e rondas policiais (Maria da penha) para prevenir e punir os agressores, porém, mesmo com esses recursos parte da população não tem conhecimento dos mesmos.


    A pesquisa realizada no ano de 2025 pelos alunos do 2º período do curso de Direto da Faculdade Metropolitana de Tefé-AM, recolhendo dados quantitativos e qualitativos mostram essa ausência de conhecimento sobre o problema, que, apesar de ser presente e percebido, tanto na comunidade, quanto a experiências de pessoas próximas, ainda existe uma incompreensão da abrangência dos aspectos que compõem a violência de gênero. Os dados recolhidos revelam também uma notável insegurança em relação ao preparo das instituições da comunidade em prestar serviços de acolhimento às vítimas dessa violência, além da insatisfação com a escassez de campanhas de conscientização e prevenção sobre a violência de gênero, as quais deveriam ser realizadas pelas autoridades locais competentes por meio de palestras, rodas de conversas e rede sociais.


    3. PERCEPÇÕES E DESAFIOS ENFRENTADOS PELA POPULAÇÃO DE TEFÉ


    A violência de gênero é um fenômeno social complexo que afeta diversas comunidades brasileiras, alcançando tanto grandes centros urbanos quanto municípios do interior. Em Tefé, localizado no coração do Amazonas, essa problemática se manifesta de maneira particular, marcada por fatores culturais, socioeconômicos e geográficos que dificultam o enfrentamento e a denúncia dos casos. A percepção da população sobre o tema ainda é fortemente influenciada por tradições, desigualdades de gênero e limitações estruturais, o que evidencia a necessidade de uma reflexão mais profunda sobre as formas de prevenção e combate à violência contra mulheres e outras identidades de gênero no município.


    Em Tefé, assim como em outras regiões amazônicas, as dinâmicas sociais e familiares estão fortemente ligadas a valores tradicionais e a uma cultura de silêncio em torno da violência doméstica. Muitas mulheres vítimas de agressões físicas, psicológicas ou sexuais enfrentam dificuldades para buscar ajuda, seja por medo de retaliações, dependência financeira do agressor ou pela falta de acesso a serviços públicos adequados. A distância entre comunidades rurais e a sede do município também é um obstáculo significativo, pois limita o alcance de políticas públicas e o funcionamento efetivo de órgãos de proteção, como delegacias especializadas e centros de apoio.


    As percepções da população sobre o tema variam entre o reconhecimento da gravidade da situação e a reprodução de discursos que naturalizam o machismo e a submissão feminina. Apesar de avanços em campanhas de conscientização promovidas por escolas, organizações civis e órgãos públicos, ainda há resistência em romper com estigmas e preconceitos. Em muitos casos, a violência é vista como um assunto doméstico, o que perpetua a impunidade e o sofrimento das vítimas.


    Outro desafio relevante está na carência de políticas integradas de enfrentamento à violência de gênero. Faltam ações continuadas que articulem saúde, educação, segurança e assistência social, de modo a garantir não apenas o acolhimento das vítimas, mas também a prevenção por meio da educação e do empoderamento feminino. Além disso, a formação de profissionais capacitados para lidar com casos de violência ainda é insuficiente, o que compromete a eficiência no atendimento e na proteção das pessoas em situação de vulnerabilidade.


    Em uma presente pesquisa que teve como objetivo compreender a percepção e o nível de preparo dos servidores públicos em relação ao tema violência de gênero no ambiente institucional e conhecimento da população sobre o tema. Foi elaborado e aplicado um formulário composto por dez perguntas, que buscaram investigar desde o conhecimento básico sobre o conceito de violência de gênero até as ações e protocolos adotados pelas instituições diante de casos identificados.


    O objetivo principal do instrumento foi avaliar o conhecimento da população e a preparação e as percepções dos servidores sobre o enfrentamento da violência de gênero, além de identificar possíveis lacunas institucionais relacionadas a procedimentos, capacitações e políticas de prevenção.


    A pesquisa contou com a participação de 55 servidores públicos, atuantes em diferentes setores, o que permitiu reunir uma amostra diversificada de experiências e perspectivas e 40 cidadãos comuns. As respostas obtidas possibilitaram uma análise tanto quantitativa quanto qualitativa, contribuindo para compreender de que forma o tema é percebido dentro das instituições e fora delas, e quais são os desafios enfrentados no atendimento as vítimas de violência de gênero.


    Os dados coletados na pesquisa de campo evidenciam que, apesar de muitos moradores conhecerem o termo viol
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